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Apelada : R.M.T. Comércio de Confecções Ltda - ME (Big Lojas)
Advogado   : Marcondes Raí Novack - OAB/MT nº 8.571

APELAÇÃO. AÇÃO  DE  DECLARAÇÃO  DE 
INEXISTÊNCIA DE  DÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO 
POR  DANOS  MORAIS.  PROCEDÊNCIA. 
INSURGÊNCIA  DO  AUTOR.  PRETENSÃO. 
MAJORAÇÃO DOS DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO 
INDEVIDA  EM  CADASTRADO  DE  RESTRIÇÃO 
AO  CRÉDITO.  DANO  MORAL  CONFIGURADO. 
QUANTUM FIXADO  EM  PRIMEIRO  GRAU. 
INOBSERVÂNCIA  AO  CRITÉRIO  DA 
RAZOABILIDADE  E  AO  CARÁTER PUNITIVO  E 
PEDAGÓGICO  DA  REPARAÇÃO.  MAJORAÇÃO 
QUE SE IMPÕE.  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
APLICAÇÃO DO ART.  20,  §  3ª,  DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 1973. ELEVAÇÃO DA VERBA. 
REFORMA DA SENTENÇA. PROVIMENTO. 
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-  A indenização  por  dano  moral  deve  ser  fixada 
segundo  os  critérios  da  razoabilidade  e  da 
proporcionalidade,  observando-se,  ainda,  as 
peculiaridades  do  caso  concreto  e,  não  tendo  sido 
observados  tais  critérios  quando  da  fixação  do 
quantum indenizatório,  perfeitamento  possível  a 
majoração  da  referida  verba  indenizatória,  a  fim 
atender ao caráter punitivo e pedagógico inerente a 
esse tipo de reparação.

-  Deve  ser  majorada  a verba  honorária,  a  fim  de 
adequar o quantum estabelecido ao disposto no § 3º, 
do  art.  20,  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973, 
vigente ao tempo da sentença.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes 

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal 

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover o apelo.

Anderson Souza de Lima ajuizou Ação Declaratória 
de Inexistência de Débito c/c Indenização por Danos Morais, em face da Big Lojas, 
alegando fazer jus à indenização por danos morais, ao fundamento de ter tido seu 
nome inscrito de forma indevida no cadastro de restrição ao crédito a pedido de 
promovida, pois não celebrou o contrato motivador do débito cuja legitimidade se 
questiona. Nesse panorama postulou ser determinada a exclusão do seu nome do 
cadastro  de  mau  pagadores  e  a  fixação  de  indenizado  pelos  danos  morais 
suportados.

Contestação, fls. 25/31, postulando a improcedência 
do  pedido,  alegando,  em  resumo,  a  possibilidade  de  fraude,  bem  ainda  que  a 
situação  já  foi  solucionada,  haja  vista  já  ter  havido  a  exclusão  da  restrição  e  o 
cancelamento do débito questionado. Defendeu, ainda, no que tange ao pedido de 
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danos morais, a incidência da excludente de responsabilidade decorrente de culpa 
exclusiva  de  terceiro,  nos  termos  do  art.  14,  §  3º,  II,  do  Código  de  Defesa  do 
Consumidor.

A Juíza de Direito a quo julgou procedente o pedido 
inicial, nos seguintes termos, fls. 56/57 e 57/V:

ANTE O EXPOSTO,  mais  que dos  autos  consta  e 
normas  do  direito  aplicáveis  ao  caso,  JULGO 
PROCEDENTE  O  PEDIDO para  condenar  a 
promovida a pagar ao requerente a importância de 
R$  1.000,00  (mil  reais),  a  título  de  danos  morais, 
acrescida  de  juros,  de  1%  ao  mês,  e  correção 
monetária, pelo INPC, a partir da data da publicação 
da presente decisão.
Condeno,  ainda,  o  promovido  em  custas  e 
honorários  advocatícios,  que  fixo  em  R$  500,00 
(quinhentos  reais),  nos  termos  do  art.  20,  §  4º,  do 
CPC.

Inconformado,  o  autor interpôs  APELAÇÃO,  fls. 
59/63, defendendo a necessidade de reforma da sentença no que tange ao  quantum 
arbitrado a título de danos morais, alegando, em resumo, que o valor estipulado na 
sentença,  além  de  ser  insuficiente  para  amenizar  o  constrangimento  suportado, 
também  não  atende  ao  caráter  punitivo  e  pedagógico  da  reparação.  Requer, 
outrossim, em caso de acolhimento da pretensão recursal, que o valor dos honorários 
advocatícios seja fixado em 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação.

Contrarrazões não ofertadas, fl. 68.

Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se 
em vista não se amoldar às hipóteses  elencadas no art.  178,  do Novo Código de 
Processo Civil.
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É o RELATÓRIO.

VOTO

O desate da controvérsia consiste em saber se o valor 
arbitrado pela Juíza a quo a título de danos morais em favor de Anderson Souza de 
Lima  merece ser majorado, haja vista ter sido apenas essa a pretensão recursal do 
insurgente.

Analisando os autos, vê-se que o recorrente teve seu 
nome indevidamente inscrito cadastro de inadimplentes, por débito no importe de 
R$ 86,48 (oitenta e seis reais e quarenta e oito centavos), fato decorrente de solicitação 
da Big Lojas, conforme comprova o documento de fl. 11.

A Magistrada  a  quo  fixou  indenização  por  danos 
morais  no  importe  de  R$  1.000,00  (mil  reais),  ao  fundamento  de  que  a  empresa 
demandada solucionou o problema de forma rápida e efetiva, pois, após 07 (sete) 
dias da reclamação formulada pelo autor, detectou a existência da fraude noticiada e 
determinou o cancelamento da negativação alegada.

Como se sabe,  a reparação por danos morais  deve 
advir de ato que, pela carga de ilicitude ou injustiça trazida, viole o direito da parte, 
atingindo profundamente seu património psíquico. Nessas condições, a indentação 
encontra amparo jurídico no art. 5o, V e X, da Constituição Federal, e art. 186, do 
Código Civil. 

No tocante à fixação da verba indenizatória  moral, 
convém esclarecer que os critérios utilizados para o seu arbitramento devem estar de 
acordo  com  a  melhor  orientação  doutrinária  e  jurisprudencial  versadas  sobre  a 
matéria  sub examine.  Ou seja, atentando-se ao critério da razoabilidade, incumbe ao 
Magistrado, observando as especificidades do caso concreto e, ainda, considerando 
as condições financeiras do agente e a situação da vítima, arbitrar valor de forma que 
não se torne fonte de enriquecimento, tampouco seja inexpressivo a ponto de não 
atender aos fins ao qual se propõe. Significa dizer, “A indenização por dano moral 
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deve proporcionar ao lesado satisfação em justa medida, de modo que produza 
impacto ao causador do mal capaz de dissuadi-lo de igual e novo atentado, sem 
significar  um  enriquecimento  sem  causa  da  vítima.”  (TJPB;  AC  0002866-
37.2012.815.0981; Terceira Câmara Especializada Cível; Relª Desª Maria das Graças 
Morais Guedes; DJPB 30/07/2014; Pág. 12) - destaquei.

Diverso não é o entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. 
DANO À IMAGEM.  DIREITO À INFORMAÇÃO. 
VALORES SOPESADOS. OFENSA AO DIREITO À 
IMAGEM.  REPARAÇÃO  DO  DANO  DEVIDA. 
REDUÇÃO  DO  QUANTUM  REPARATÓRIO. 
VALOR  EXORBITANTE.  RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO.
(...) 
Mesmo sem perder de vista a notória capacidade 
econômico-financeira da causadora do dano moral, 
a  compensação  devida,  na  espécie,  deve  ser 
arbitrada  com  moderação,  observando-se  a 
razoabilidade  e  a  proporcionalidade,  de  modo  a 
não  ensejar  enriquecimento  sem  causa  para  o 
ofendido. (...) 5. Nesse contexto, reduz-se o valor da 
compensação.  6.  Recurso  Especial  parcialmente 
provido.  (STJ;  REsp  794.586;  Proc.  2005/0183443-0; 
RJ;  Quarta  Turma;  Rel.  Min.  Raul  Araújo;  Julg. 
15/03/2012; DJE 21/03/2012) - sublinhei.

Ora, sabe-se que a inscrição indevida do nome do 
consumidor no cadastro de mau pagadores é suficiente,  por si  só,  para ensejar o 
dever de reparação pelo constrangimento suportado. 

Nesse sentido:
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APELAÇÃO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE 
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C  REPARAÇÃO 
POR  DANO  MORAL.  TELEFONIA  MÓVEL. 
COBRANÇA  INDEVIDA.  INSCRIÇÃO 
IRREGULAR  EM  ÓRGÃO  DE  PROTEÇÃO  AO 
CRÉDITO.  DANO  MORAL  PURO  OU  IN  RE 
IPSA.  CONFIGURAÇÃO  DO  ABALO 
EXTRAPATRIMONIAL.  MAJORAÇÃO. 
CABIMENTO. ARBITRAMENTO EM PATAMAR 
RAZOÁVEL.  HONORÁRIOS  DE 
SUCUMBÊNCIA. FIXAÇÃO À LUZ DO ARTIGO 
20,  §  3º,  DO  CPC.  REFORMA  DO  DECISUM. 
APELO  PROVIDO.  O  lançamento  indevido  do 
nome  da  autora  nos  cadastros  de  restrição  ao 
crédito, bem como a cobrança de dívida inexistente, 
provoca naturalmente agravos à honra do atingido e 
prejuízos  à  sua  pessoa,  gerando  a  inegável 
obrigação  de  indenizar  os  danos  morais 
decorrentes. É uníssona a jurisprudência do STJ no 
sentido  de  que  prescinde de  prova  o  dano  moral 
gerado por inscrição indevida em cadastro restritivo 
de crédito. A indenização por dano moral deve ser 
fixada mediante prudente arbítrio do juiz, de acordo 
com  o  princípio  da  razoabilidade,  observados  a 
finalidade  compensatória,  a  extensão  do  dano 
experimentado,  bem  como  o  grau  de  culpa. 
Simultaneamente,  o  valor  não  pode  ensejar 
enriquecimento sem causa, nem pode ser ínfimo, a 
ponto  de  não  coibir  a  reincidência  em  conduta 
negligente.  (TJPB;  APL  0002312-39.2014.815.0171; 
Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. João 
Alves da Silva; DJPB 31/05/2016; Pág. 11) - negritei.

Ocorre que, o caso dos autos, a conduta questionada 
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repercutiu de forma ainda mais profunda na vida do autor, que, além de ter tido seu 
nome incluído no cadastro de mau pagadores por débito que não contraiu, também 
se viu impedido de realizar um simples contrato de prestação de serviço, no caso, 
"compra de um pacote de TV e Internet para sua casa na Empresa Via Embratel", fl.  
02, fato relatado na inicial e não contestado pela demandada. 

Assim, em que pese a atuação célere da fornecedora 
de serviços com o intento de solucionar o impasse noticiado pelo autor, a mesma foi  
negligente, porquanto, ao não adotar as cautelas necessárias para verificar se o autor 
era efetivamente o responsável pelo débito ou, ainda, para evitar a fraude realizada, 
motivou  o  lançamento  do  seu  nome  no  cadastro  de  inadimplentes,  provocando 
constrangimentos  inegáveis,  especialmente  se  considerado  que  negativação  em 
questão  permaneceu  por  mais  de  03  (três)  meses,  conforme  comprova  a 
documentação de fls. 11 e 41.

Desse  modo,  considerando  o  porte  financeiro  da 
empresa promovida e a situação econômica da vítima, que é médico cardiologista, 
entendo que  o valor  da indenização por danos morais  deve ser majorado para o 
montante de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), valor que, além de estar em conformidade 
com o critério da razoabilidade, também é suficiente para compensar o inconveniente 
sofrido.  O montante estipulado é, ao meu sentir, suficiente para atender ao caráter 
punitivo e pedagógico inerente a esse tipo de reparação.

Quanto  à  fixação  do  valor  dos  honorários 
advocatícios, nos termos do art. 20, § 3º, do Código de Processo Civil de 1973, vigente 
ao tempo da prolação da sentença, sabe-se que deverá ser fixado entre o mínimo de 
10%  (dez)  e  o  máximo  de  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  da  condenação, 
observando-se o grau de zelo do profissional,  o  lugar da prestação do serviço,  a 
natureza e importância da causa, bem como o trabalho realizado pelo Advogado e o 
tempo exigido para o seu serviço, de forma equitativa.

Assim,  considerando  sobretudo  o  valor  da 
condenação, o trabalho realizado pelo causídico e o tempo de duração do processo, 
que tramita desde o ano de 2011, entendo ser razoável a majoração dos honorários 
advocatícios para o equivalente a 20% (vinte por cento) da condenação, quantum que 
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considero  adequado, suficiente e justo para remunerar condignamente o trabalho do 
ilustre causídico.

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  À 
APELAÇÃO, para majorar o valor dos danos morais para o montante de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais), bem como para elevar os honorários advocatícios para o equivalente 
a 20% (vinte por cento) do valor da condenação,  nos moldes do art.  20,  § 3º,  do 
Código  de  Processo  Civil  de  1973,  vigente  ao  tempo  da  prolação  da  sentença, 
mantendo-se os termos do  decisum no que tange à fixação dos juros de mora e da 
correção monetária.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores 
João Alves da Silva (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) 
e  Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o 
Desembargador Romero Marcelo da Fonseca Oliveira).

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias 
Feitosa, Promotora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 30 de agosto de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Desembargador 

Relator
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